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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PROCURADORA : GEÓRGIA GRIMALDI DE SOUZA BONFÁ - SP108628
AGRAVADO : PIMENTEL & ROHENKOHL ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO DELLA CORTE DA ROSA E OUTRO(S) -

RS075672
MARCELO SALDANHA ROHENKOHL - SP269098
DANIEL CUNHA CANTO MARQUES - SP332150

INTERES. : CERVEJARIAS REUNIDAS SKOL CARACU S/A
ADVOGADOS : MARCELO SALDANHA ROHENKOHL - SP269098

ANTONIO AUGUSTO DELLA CORTE DA ROSA - SP329432

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO
RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM VALOR
INFERIOR A 1% (UM POR CENTO) DO PROVEITO ECONÔMICO. IRRISORIEDADE
CONFIGURADA. NECESSIDADE DE MAJORAÇÃO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO. 
1. A revisão do valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de honorários
advocatícios, em regra, esbarra no óbice da  por se tratar de matéria Súmula 7/STJ,
fática. Excepcionalmente, admite-se a intervenção desta Corte quando o valor
for manifestamente irrisório ou exorbitante.
2. Para garantir a observância dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade, o
entendimento deste Tribunal evoluiu para considerar presumidamente irrisórios os
valores fixados a título de honorários advocatícios em patamar inferior a 1% (um por
cento) sobre o proveito econômico obtido, afastando, nesses casos, a necessidade de
reexame de matéria fática. 
3. No caso concreto, os honorários foram fixados em percentual inferior a 1% do
benefício econômico auferido, o que caracteriza irrisoriedade e justifica a majoração do
valor arbitrado.
4. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 16/10/2025  22/10/2025,
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, .23 de outubro de 2025

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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 Em análise, agravo interno interpostoMINISTRO AFRÂNIO VILELA:

pela FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO contra a decisão que deu provimento ao

recurso especial interposto por PIMENTEL & ROHENKOHL ADVOGADOS

ASSOCIADOS, para fixar a verba honorária em 1% (um por cento) sobre o proveito

econômico obtido.

A parte agravante sustenta o não conhecimento do recurso especial, em

razão da incidência do óbice processual constante na Súmula 7 desta Corte, pois,

"embora o montante do valor em discussão seja elevado, a discussão fático-jurídico

era bastante simples como destacado no acórdão de origem, resolvendo-se com

simples análise documental e perícia contábil" (fl. 1.522). 

Por fim, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão

da questão ao Colegiado.

Impugnação da parte agravada pelo não provimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

 
 MINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator): Conheço do recurso, porquanto

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois, ausentes argumentos capazes

de infirmar os fundamentos da decisão agravada, permanece válido o entendimento

nela firmado, nos seguintes termos: 
 

Em relação à alteração do valor fixado pelas instâncias ordinárias,
consolidou-se o entendimento de que a questão é matéria fática,
insuscetível de reexame na via especial, em virtude do óbice da Súmula
7/STJ. Apenas em casos excepcionais, quando o valor arbitrado for
manifestamente irrisório ou exorbitante, admite-se a revisão do juízo de
equidade.
Para garantir a observância dos princípios da razoabilidade e
proporcionalidade, o entendimento deste Tribunal evoluiu para
considerar presumidamente irrisórios os valores fixados a título de
honorários advocatícios em patamar inferior a 1% (um por cento) sobre
o valor atribuído à causa, dispensando, assim, qualquer discussão
sobre a questão fática da controvérsia.
Nesse sentido: 
 

TRIBUTÁRIO. PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL.
NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO. IRREGULARIDADE.
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INOBSERVÂNCIA DA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DE
REGÊNCIA. PREJUÍZO AO EXERCÍCIO DO DIREITO DE
DEFESA. NULIDADE. RECURSO ESPECIAL. NÃO
OCORRÊNCIA DE NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISIDICIONAL. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE QUANTO AO
MÉRITO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N.
211 STJ. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA N. 7 DO STJ. HONORÁRIOS. VIGÊNCIA DO CPC
/1973. JUÍZO EQUITATIVO. VALOR CORRESPONDENTE A
MENOS DE 1% DO VALOR DA CAUSA. IRRISORIEDADE.
I - Na origem, o Município de Campinas opôs embargos à
execução contra a União no âmbito do feito executivo fiscal
ajuizado pelo ente federal, dando à causa o valor de R$
58.369.177,54 (cinquenta e oito milhões, trezentos e sessenta e
nove mil, cento e setenta e sete reais e cinquenta e quatro
centavos), em julho de 2009.
II - Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015,
pelo Tribunal a quo, não se vislumbra a alegada omissão da
questão jurídica apresentada pelo recorrente, tendo o julgador
abordado a questão relativa aos vícios no processo administrativo
de lançamento e demais questões concernentes à cobrança de
maneira suficiente fundamentada.
III - Quanto à matéria constante dos artigos 154 e 244, do CPC
/2015, e do art. 127 do CTN, verifica-se que o Tribunal a quo, em
nenhum momento, abordou as questões referidas nos dispositivos
legais, mesmo após a oposição de embargos de declaração
apontando a suposta omissão. Nesse contexto, incide, na
hipótese, a Súmula n. 211/STJ, que assim dispõe: "Inadmissível
recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição de
embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo."
IV - Ademais a tese recursal vincula-se à inexistência de
irregularidade na notificação de lançamento ou no processo
administrativo fiscal de origem ou, ainda, na ausência de prejuízo
e consequente possibilidade de preservação do ato administrativo
praticado, ainda que fora do rigor formal estabelecido. Verifica-se
que a irresignação do recorrente vai de encontro às convicções do
julgador a quo, que, com lastro no conjunto probatório constante
dos autos, decidiu que a irregularidade ocorrida na notificação de
lançamento - expedida em desconformidade com o que prevê a
legislação tributária sobre o tema - não consubstanciou mera
formalidade, além de ter resultado em prejuízo ao direito de
defesa do contribuinte. Dessa forma, para rever tal posição e
interpretar os dispositivos legais indicados como violados, seria
necessário o reexame desses mesmos elementos fático-
probatórios, o que é vedado no âmbito estreito do recurso
especial. Incide na hipótese a Súmula n. 7/STJ.
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V - A causa tem valor nominal indicado de R$ 58.369.177,54
(cinquenta e oito milhões, trezentos e sessenta e nove mil, cento e
setenta e sete reais e cinquenta e quatro centavos), em junho de
2009. Os honorários foram fixados, por equidade, em R$ 2.500,00
(dois mil e quinhentos reais) em novembro de 2017, o que
corresponde, sem atualização, a 0,00004% do valor da causa. A 
jurisprudência desta Corte Superior, nos termos do art. 20, § 4º,
do CPC/73, considera que são irrisórios os honorários
advocatícios fixados em patamar inferior a 1% sobre o valor
atualizado da causa.
VI - Nesse sentido, merece reforma o acórdão recorrido, para fixar
os honorários sucumbenciais - com fundamento no art. 20, § 4º,
do CPC/1973, vigente à época da prolação da sentença - em 1%
do proveito econômico obtido pela parte vencedora, sendo
necessário que a Corte de origem verifique se tal base de cálculo
corresponde, realmente, ao valor indicado da causa, na medida
em que a Fazenda Nacional alega ter havido o reconhecimento de
decadência de parte do débito, devendo-se apurar o valor
efetivamente controvertido.
VII - Agravo da Fazenda Nacional conhecido para conhecer
parcialmente do recurso especial e, nessa parte, negar-lhe
provimento e recurso especial do Município de Campinas
conhecido e provido, nos termos da fundamentação (REsp n.
1.906.638/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma,
julgado em , DJe de ).12/3/2024 15/3/2024
 
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. VALOR ARBITRADO EM
PATAMAR INFERIOR A 1% (UM POR CENTO) DO VALOR
ATRIBUÍDO À CAUSA. IRRISORIEDADE CONFIGURADA.
NECESSIDADE DE MAJORAÇÃO. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, firmada na vigência
do CPC/1973, "vencida ou vencedora a Fazenda Pública, o
arbitramento dos honorários advocatícios não está adstrito aos
limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como
base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, [...], ou
mesmo montante fixo" (AgInt no AREsp n. 2.186.917/SP, relator
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 13/3/2023
, DJe de ).4/4/2023
2. Em relação à alteração do valor fixado pelas instâncias
ordinárias, consolidou-se o entendimento de que a questão é
matéria fática, insuscetível de reexame na via especial, em virtude
do óbice da Súmula 7/STJ. Apenas em casos excepcionais,
quando o valor arbitrado for manifestamente irrisório ou
exorbitante, admite-se a revisão do juízo de equidade.
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3. Para garantir a observância dos princípios da razoabilidade e
proporcionalidade, o entendimento deste Tribunal evoluiu para
considerar presumidamente irrisórios os valores fixados a título de
honorários advocatícios em patamar inferior a 1% (um por cento)
sobre o valor atribuído à causa, dispensando, assim, qualquer
discussão sobre a questão fática da controvérsia.
4. No caso, o pedido foi julgado totalmente improcedente, com a
condenação da autora ao pagamento de honorários advocatícios
em valor inferior a 1% (um por cento) do valor atribuído à causa,
devendo ser majorada a verba honorária.
5. Recurso especial provido (REsp n. 1.370.678/PE, relator
Ministro Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em ,24/9/2024
DJe de ).30/9/2024

 
No caso dos autos, mesmo após oposição dos embargos de
declaração, nos quais se informou que o proveito econômico da
demanda correspondia a aproximadamente R$ 63.000.000,00 (sessenta
e três milhões de reais), em meados de 2016, o Tribunal de origem
manteve a fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais em R$
20.000,00 (vinte mil reais).
Diante disso, com fundamento no art. 20, § 4º, do CPC/1973 e na
jurisprudência desta Corte, majoro a verba honorária para 1% (um por
cento) sobre o valor do proveito econômico obtido. Isso posto, com
fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso
especial para arbitrar a verba honorária em 1% (um por cento) sobre o
proveito econômico obtido (fls. 1.508-1.510).

 
Com efeito, a jurisprudência desta Corte pacificou a matéria nos mesmos

termos da decisão agravada, como se observa no precedente a seguir:
 
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS. SÚMULA 7/STJ.
IMPUGNAÇÃO GENÉRICA. DECISÃO MONOCRÁTICA MANTIDA.
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO COM FULCRO NO ART.
20, § 4º, DO CPC/1973. VALORES IRRISÓRIOS. REVISÃO.
POSSIBILIDADE. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 7/STJ.
PROVIMENTO NEGADO.
1. Para que o Superior Tribunal de Justiça (STJ) examine o recurso
especial interposto, porém não admitido, é dever da parte recorrente,
em seu agravo em recurso especial, desconstituir os fundamentos da
decisão de admissibilidade, a qual não é formada por capítulos
autônomos, mas por um único dispositivo.
2. A falta de efetivo combate de um dos fundamentos da decisão que
inadmitiu o recurso especial impede o conhecimento do respectivo
agravo, segundo preceituam os arts. 253, I, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça e 932, III, do Código de Processo Civil
(CPC).
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3. A afirmação de que o caso não demanda o reexame de fatos e
provas, ou a menção às razões expostas no recurso especial, não é
suficiente para infirmar a incidência da Súmula 7/STJ. O entendimento
deste Tribunal é o de que, para comprovar a inaplicabilidade do
enunciado sumular em questão, a parte recorrente deve realizar o
cotejo entre o acórdão recorrido e a tese recursal.
4. Relativamente ao provimento do recurso especial da parte adversa, a
decisão agravada seguiu a orientação desta Corte Superior de que não
é possível a revisão do valor arbitrado por equidade a título de verba
honorária, por demandar o reexame do conjunto fático-probatório dos
autos, vedado nos termos da Súmula 7/STJ. No entanto, admite-se o
afastamento desse óbice processual nas hipóteses em que for
verificada, de forma flagrante, a irrisoriedade ou a exorbitância da verba
fixada, como no caso dos autos em que o Tribunal de origem arbitrou
honorários sucumbenciais em percentual inferior a 1% do proveito
econômico, com base no art. 20, § 4º, do CPC/1973.
5. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp  1.978.317
/SP, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Turma, julgado
em , DJEN de  - grifo nosso).30/6/2025 3/7/2025
 
 

Portanto, correto o provimento do recurso especial, com fundamento na

orientação contida na Súmula 568/STJ: "O relator, monocraticamente e no Superior

Tribunal de Justiça, poderá dar ou negar provimento ao recurso quando houver

entendimento dominante acerca do tema".

Isso posto, nego provimento ao recurso.
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Sessão Virtual de  a 16/10/2025  22/10/2025

Relator do AgInt no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - DÍVIDA ATIVA (EXECUÇÃO FISCAL)

AGRAVO INTERNO
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PROCURADORA : GEÓRGIA GRIMALDI DE SOUZA BONFÁ - SP108628
AGRAVADO : PIMENTEL & ROHENKOHL ADVOGADOS ASSOCIADOS
ADVOGADOS : ANTÔNIO AUGUSTO DELLA CORTE DA ROSA E OUTRO(S) - 

RS075672
MARCELO SALDANHA ROHENKOHL - SP269098
DANIEL CUNHA CANTO MARQUES - SP332150

INTERES. : CERVEJARIAS REUNIDAS SKOL CARACU S/A
ADVOGADOS : MARCELO SALDANHA ROHENKOHL - SP269098

ANTONIO AUGUSTO DELLA CORTE DA ROSA - SP329432

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 16/10/2025
a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 22/10/2025,
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio
Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 22 de outubro de 2025
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